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Os médicos do muni
cípio de Aracaju re
agiram ontem às

declarações do prefeito
João Alves Filho (DEM)
dando conta que já auto
rizou solicitação à Justiça
pedindo a ilegalidade da
greve, que já dura 21 dias.

Aderiram à greve ape
nas os médicos da rede
ambulatorial. Os setores de
urgência e emergência não
suspenderam os serviços.
Ontem pela manhã, os mé
dicos realizaram mais um
ato público na porta do
Centro Administrativo José
Aloisio Campos, onde fica
a sede da Prefeitura de Ara
caju. Há informações de
que a administração muni
cipal entrou na justiça pe
dindo a ilegalidade dagre
ve, mas o Sindimed ainda
não foi notificado.

Durante assinatura do
Proinveste na última se
gunda-feira, 13, o prefeito
classificou a greve dos
médicos como uma deci
são radical e que coloca
em risco a vida da popu
lação, dizendo ainda que
houve diálogo entre o exe
cutivo e a categoria e que
tomará uma decisão enér
gica para acabar com a
paralisação por tempo in
determinado. "Não será
difícil comprovar na Justi
ça que essa greve é des
necessária, e por conseqü
ência, ilegal. Afinal, os diá
logos não haviam se en
cerrado", defendeu João
Alves Filho.

O presidente do Sindica
to dos Médicos de Sergipe
(Sindimed), João Augusto
Oliveira contestou as decla
rações do prefeito, infor
mando que a greve não é
ilegal e que o movimento
foi desencadeado por falta
de um posicionamento de
João Alves Filho que não
apresentou contrapropos
tas para a cateaoria.

o diálogo e negociação
com a prefeitura. Antes
mesmo da greve fizemos
quatro paralisações e ato
público em um domingo
para não prejudicara popu
lação.Tudo isso para não
haver greve, mas infeliz
mente foi inevitável diante
da intransigência do prefei
to João Alves Filho, que so
mente nos recebeu após
um ato público realizado no
prédio da prefeitura e mar
cou uma nova reunião, oca
sião em que os médicos
chegaram a acreditar que
haveria um processo de
negociação, o que não hou
ve. A segunda reunião foi
apenas para o prefeito
anunciar o reajuste de 5%.
De todas as propostas dos
médicos, nenhuma foi ana
lisada pelo executivo muni
cipal. Por isso prossegui
mos", esclarece.

João Augusto comentou
ainda que as declarações
do prefeito surpreenderam
a categoria, que na quinta-
feira, 9, se reuniu com o se-
cretário-adjunto da Secre
taria Municipal de Saúde,
Petrõnio Gomes, tendo
como resultado um agen-
damento de audiência para
o dia seguinte com o secre
tário de financias, Nilson
Lima. "O secretário achou

viável a nossa proposta, mas
nos informou que dependia
da vontade do prefeito
João Alves em apresentar
uma contraproposta. As úl
timas declarações do pre
feito, entretanto, dão a en
tender que o mesmo não
quer se comprometer com
a saúde pública de Aracaju
ao não priorizar a pauta dos
trabalhadores do sistema.

Esperamos que ele reflita.
Temos plena convicção que
o nosso movimento é res

peitoso e legal e reforça
mos que não houve nego
ciação por parte da prefei
tura", enfatiza.

'Também sobre o questi
onamento sobre a legalida
de da greve, vamos ter a
nossa defesa. A categoria
médica é a que mais mostra
a problemática da saúde e
temos o apoio do judiciário
através do Ministério Públi

co Estadual, que acompa
nha todas as nossas queixas
e sabe que são legais. Seria
de uma incoerência tama

nha do poder judiciário ago
ra agir de forma contrária. O
que deve ser feito é uma au
diência para que seja aber
to o processo de negocia
ção dirigida pelo poder ju
diciário", sugere.

O sindicato também con

testou as declarações do
prefeito ao tentar atribuir
os riscos de mortes nas uni

dades de saúde à greve. "Na
verdade, a prefeitura não
está se esforçando em con
tratar médicos. Se não há

profissionais na urgência e
emergência não é por cau
sa da grave. O prefeito quer
jogar a sociedade contra os
médicos. Nós sabemos dos

riscos e por isso não para
mos esses serviços que fo
ram mantidos integralmen
te. Se não há médicos no

Nestor Piva e Fernando
Franco é porque a maioria
já pediu demissão por cau
sa da falta das condições de
trabalho e valorização pro
fissional", esclareceu.


